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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDTICAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

Constitui objeto do presente Termo de Referência a Aquisição de 02 (dois) veículos

automotores, tipo Ônibus Rural Escolar (ORI). zero quilômetro. conr primeiro
emplacamento, destinados a atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação

do Município de Pedra Preta-MT., visando garantir o transporte seguro e adequado de alunos

residentes na zona rural até as unidades escolares da rede municipal de ensino. conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e no Termo de

referência que compõe o processo.

2. NECESSIDADE, JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAçÃO.

A presente contratação tem por finalidade garantir a continuidade e a qualidade do
transporte escolar rural no Município de Pedra Preta-MT, por meio da aquisição de veículo
tipo Onibus Rural Escolar (ORE), zero quilômetro. primeiro emplacamento. destinado à

Secretaria Municipal de Educação.

O transporte escolar constitui um serviço essencial de apoio à política pública
educacional, assegurando o acesso de estudantes residentes em áreas rurais e assentamentos
às unidades de ensino. No entanto. a frota atualmente disponível encontra-se parcialmente
defasada. com veículos em avançado estado de desgaste e alto custo de manutenção. o que
impacta diretamente na confiabilidade. segurança e regularidade do atendimento aos alunos.

A aquisição de um novo veículo tipo ORE representa uma ação estratégica de
modemização da frota escolar, voltada à substituição gradativa de unidades obsoletas e ao
atendimento de novas rotas que vêm surgindo em decorrência da expansão populacional e

da readequação do zoneamento escolar. Essa iniciativa contribui para reduzir interrupções
no transporte, diminuir despesas com reparos emergenciais e elevar o padrão de segurança
e conÍ'orto oferecido aos estudantes.

A opção pela contratação via aquisição direta, foi definida por critérios de
planejamento, eficiência e economicidade. uma vez que permite à Administração registrar
valores vantajosos de mercado e executar a aquisiçào apenas quando houver efetiva
necessidade e disponibilidade orçamentária. evitando imobilização de recursos e
promovendo o uso racional do erário.

A contratação proposta demonstra-se plenamente coerente com os principios da
eficiência. economicidade e continuidade do serviço público. garantindo maior
previsibilidade administrativa. padronização da Í'rota e forlalecimento da inÍiaestrutura
educacional municipal. Trata-se. portanto. de medida necessária. oportuna e de relevante
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interesse público. assegurando que a rcde nrunicipal de ensino mantenha condições
adecluadas e seguras de transporte para todos os seus alunos da zona rural.

3. DESCRIçÃO, QUANTIDADE E ESPECIFICAçÃO TÉCNICA DO OBJETO

3.1. I)escrição Geral do Obieto

^ Constitui objeto deste Termo de Referência a aquisição de veículo automotor tipo
Onibus Rural Escolar (OR-E,). zero quilômetro. primeiro emplacamento. destinado à
Secretaria Municipal de Educação de Pedra Preta-MT" para atender ao transporte de alunos
da zona rural às unidades escolares da rede municipal de ensino. garantindo seguranÇa.

conÍ'orto e acessibilidade.

O leículo a ser adquirido deverá ser novo. sem uso anterior. labricado no ano vigente
ou subsequente ao da eutrega. e ateirder inlegralmente às normas técnicas e legais
aplicár'eis ao transporte escolar. conÍbrme especilicaçôes estabelecidas neste item.

A contratação ocorrerá de Í'orma direta e imediata, conforme a necessidade da
Admir.ristração. obsen'adas as condições estabelecidas neste Termo de Relêrência e de

acordo com a disponibilidade orçamentária do Município.

-3.2. E,spccificaçõcs Técnicas Mínimas do Veículo

02

Caracteristicas M inimas Obrigatórias

a) Características Gerais:

Tipo de veículo: Onibus automotor rodoviário. categoria escolar. modelo ORE I ou
equivalente;
Ano de fabricação: dri ant' da entrega otr modelo subsequente:

Itcnr Unidade Quantidade
Estimada

0t

Onibus Rural Escolar (ORE -1) - ônibus com
comprimento total máximo de I I .000 mm. capacidade de
carga útil líquida de no mínimo 4.000 kg. comportando
transportar. no mínimo. 40 (quarenta) passageiros adultos
sentados ou 59 (cinquenta e nove) estudantes sentados.
mais o condutor. e deve ser equipado com dispositivo para
transposiçâo de fronteira. do tipo poltrona mór'cl (DPM).
para embarque e desembarque de estudanle com
deficiência. ou com mobilidade reduzida" que permita
realizar o deslocamento de uma. ou mais poltronas. do
salão de passageiros. do exterior do veículo. ao nível do

Descrição Técnica

[,rnidade

iso intemo.
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. Capâcidade mínima: capacidade de carga útil liquida de no mínimo 4.000 kg.
comportando transponar. ro Irríninro. 40 (quarentâ) passageiros adultos sentados ou
59 (cinquenta e nove) estudantes sentados. mais o condutor. e deve ser equipado

com dispositivo para transposição de fronteira. do tipo poltrona móvel (DPM), para

embarque e desembarque de estudante com del-rciência. ou com mobilidade
reduzida. que permita realizar o deslocamento de uma ou mais poltronas. do salão
de passageiros. do exterior do veiculo. ao nír'el do piso interno.

. Combustivel: Diesel S l0:

. Cor predominante: amarelo escolar, com Íaixa horizontal preta e inscrição
*TRANSPORTII ESCOLAR". conforme NBR 14022 e Resolução CONTRAN n"
291/2008:

. Estrutura reforçada e suspensão apropriada para vias rurais não pavinrentadas:

. Sistenra de iluminação e sinalização conlorme normas do INMETRO e

CONl'RAN.

b) Motorização e Desempenho:

. Motor a diesel corn potência minima de 200 cv e torque mínimo de 600 Nm;

. Câmbio manual de. no mínimo. 6 (seis) marchas à frente e I (uma) à ré. com
embreagem hidráulicai

o Sistema de tração traseira;
. Sistema de freios a ar com ABS e r,álvula sensivel à carga;
. Direção hidráulica ou elétrica assistidal
. Velocidade máxima limitada eletronicamente a 70 km/h (conforme legislação de

transporte escolar).

. Comprimento total aproximado: entre 8.000 mm e 9.500 mm;

. Largura máxima: 2.480 mm:

. Altura total: até J.200 mm:

. Distância entre eixos: minima de 4.200 mm:

. Piso antiderrapante e impermeável:

. Escada de acesso dianteira com corrimãos bilaterais e degraus antidenapantes.

d) Conforto e Acessibilidade:

. Poltronas estofadas. anatômicas e reclináveis. com cintos de segurança individuais
de2ou3pontos;

. Dispositivo de acessibilidade veicular (platafbrma elevatória PLEV), conforme
Resolução CONTRAN n" 5.940/2021 e Lei n" 10.098/2000:

. Area reservada para I (uma) cadeira de rodas e acompanhante. com cintos retráteis
e trava de fixação;

. Janelas com limitadores de abertura e vidros fumê:

. Sistema de ventilação Íbrçada e/ou climatizaçâo intema;

. Iluminação interna em LED.

c) Estrutu ra e Dimensõcs:
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e) Equipamentos Obrigatórios e ltens de Segurança:

. 'facógraÍb digital com memória e impressão:

. Cintos de segurança em todos os assentos:

. Extintor de incêndio dimensionado conlorme legislação vigente:

. Martelos de segurança nasjanelas de emergêncial

. Saídas de emergência laterais e no teto. com sinalização luminosal

. l'riângulo de sinalização. macaco. chave de roda e estepe completo:

. Espelhos retrovisores extemos bipartidos e intemo panorâmico;

. Sistema elétrico protegido contrâ sobrecargas:

. Alarme de marcha à ré e limitador de velocidade.

Í) Documentação e llegularização:

o Entrega com licenciamento" registro e emplacamento em nome do Município de

Pedra Preta-MT:
o Fornecimento de manual do proprietário. manual de manutenção e chave reserva:
. Veículo entregue com tanque de combustível completo e revisões iniciais

realizadasl
. CertiÍlcação de conÍbrmidade emitida pelo INMETRO;
. Carantia minima de 12 (doze) meses ou 20.000 km. o quc ocorrer prinreiro.

abrangendo peças e mão de obra.

Prazo máximo de entrega: até 120 (cento e vinte) dias corridos a contar da emissão
da Ordenr de Fomecimento:
Local de entrega: pátio da Secretaria Municipal de Educação de Pedra Preta-MT.
ou outro local indicado oficialmente:
A entrega será acompanhada de vistoria técnica e termo de recebimento provisório
e definitivo. mediante verificação de conformidade com as especificaçôes deste

Termo de ReÍ'erência.

Todos os equipamentos e componentes deverão ser originais de Íábrica. novos e
sem adaptaçôes:
O Íbrnecedor deverá possuir assistência técnica autorizada no Estado de Mato
Grosso:
A Administração reserva-se o direito de recusar o recebimento de veículos que nâo
atendam às especiÍicações, apresentem avarias ou não possuam a documentação
exigida;
O veículo deverá atender integralmente às normas e legislações vigentes aplicáveis
ao transpoÍe escolar. segurança veicular, acessibilidade e sustentabilidade
ambiental.
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4. QUANTITATIVOS

A presente contratação tem por objeto a aquisição de até 0l (um) veículo automotor
tipo Onibus Rural Escolar (ORE). zero quilômetro. primeiro emplacamento. conÍbtme as

especiÍicações técnicas descritas neste Termo de Ret'erência.

O quantitativo estimado foi definido com base na necessidade identiÍicada pela
Secretaria Municipal de Educação de Pedra Preta-MT. levando em consideração:

O estado atual da Íiota de transporte escolar. com veículos em processo de desgaste

e alto custo de manutenção;
A demanda crescenle de alunos residentes na zona rural. que requerem transporte
regular e seguro:
A possibilidade de ampliação de rotas e substituição gradativa de veículos
obsoletos;
O planejamento orçamentário e Íjnanceiro do Município, que prevê a reposição de
veículos de forma escalonada e sob demanda.

O quantitativo estimado representa o limite máximo previsto para aquisição. sem

obrigatoriedade de contratação integral. conÍbrme as condições e prazos que vierem a ser

definidos no contrato administrativo a ser fbrmalizado pela Administração Municipal.

Embora o objeto consista na aquisição de bem permanente. a execução contratual

envolve etapas técnicas que demandam acompanhamento e fiscalização da

Administração. Assim. as condições abaixo definem os requisitos mínimos de

fomecimento. garantia, manutenção e prazos de execução. que deverão ser

rigorosamente observados pela contratada.

5.I. REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS

O fornecimento deverá compreender

Veículo automotor tipo Onibus Rural llscolar (ORE). novo. zero quilômetro.
prinreiro emplacamento. com ano de labricação do ano da entrega ou posterior:
Conformidade integral com as especificações do FNDE. padrões ORE. e com as
normas do CONTRAN. INMETRO e ABNT aplicáveis ao transporte escolarl
comportando trânsporlar, capacidade de carga útil líquida de no mínimo 4.000 kg.
comportando transportar. no mínimo, 40 (quarenta) passageiros adultos sentados ou
59 (cinquenta e nove) estudantes sentados, mais o condutor. e deve ser equipado
conr dispositivo para transposiçào de f'ronteira. do tipo poltrona móvel (DPM). para
embarque e desembarque de estudante com deficiência. ou com mobilidade
reduzida. que permita realizar o deslocamento de uma. ou mais poltronas. do salão
de passageiros. do exterior do veiculo. ao nível do piso interno. Sistema de
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segurança veicular completo. incluindo freios a ar com ABS. tacógrafo digital,
cintos de segurança em todos os assentos e saídas de emergência regulamentares:
Cor amarela, com laixa preta e inscrição "TRANSPORTFI ESCOLAR" conforme
Resolução CON'IRAN n" 29112008:
Entrega do veículo emplacado. Iicenciado e registrado em nome do Município de
Pedra Preta-MT. acompanhado de nola liscal. CRLV. CRV. manual do
proprietario, chave reserva e certiÍlcado de garantia;
O veículo deverá ser entregue lavado. limpo. revisado. com tanque de combustível
completo e em perfeitas condições de funcionamento:
Todos os encargos relativos a transporte. seguro. frete" impostos e taxas de
emplacamento correrão por conta exclusiva da contratada. sem ônus adicional à
Administração.

5.2. GARANTIA E MANTITENÇAO

O veículo deverá possuir garantia mínima de 12 (doze) meses ou 20.000 km
rodados. o que ocorrer primeiro, cobrindo peças. componentes e mào de obra
contra defeitos de fabricação;
Durante o período de garantia. toda e qualquer manutenção corretiva será de
responsabilidade da contratada ou de assistência técnica autorizada do fabricantei
A contratada deverá garantir assistência técnica autorizada em território estadual.
preÍêrencialmente na região Sul de Mato Grosso, assegurando atendimento rápido e

eÍiciente;
A garantia deverá abranger todos os sistemas do veículo. incluindo motor.
lransmissão. suspensâo. freios. elétrica e hidráulical
Caso o veículo apresente defeito dentro do prazo de garantia. a contratada deverá
providenciar reparo ou substituiçào imediata do componente, sem prejuízo à
Administraçãol
A contratada responderá integralmente por danos decorrentes de lalhas de
Íàbricação. transporte ou montagem de componentes. nresmo após a entrega
provisória.

5.3. PRAZOS

A) PARA IN|CIO DA EXECUÇÃO DO OBJETO

O prazo para início da execução do objeto será contado a parlir da emissão da Ordem
de Fomecimento (OF). que definirá formalmente a aquisição e a quantidade a ser entregue.
A contratada deverá. em até l0 (dez) dias corridos após o recehimento da OF. apresentar
cronogran'la detalhado de entrega. contendo as etapas de produção. transporte.
regularizaçào docunrental e previsão de entrega definitiva do veículo.

B) PRAZO DE ENTRECA OU DE EXECUÇÃO DO OB.IETO
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O prazo máximo para entrega deÍinitiva do veículo será de até 120 (cento e vinle)
dias corridos. contados da emissão da Ordem de Fornecimento. podendo ser prorrogado
mediante justiÍicatii, a lbrmal aceita pela Administração.

O recebimento dar-se-á enr duas etapas:

Recebimento provisório: após a conferência física. documental e vistoria técnica do
veículo:
Recebimento definitivo: após veriÍicação da conÍbrmidade com todas as

especificações deste Termo de Referência e lavratura do temo correspondente.

O pagamento somente será autorizado após o recebimento definitivo e ateste da
fiscalização.

6. DOS REQUISITOS DE HABITITAçÃO
O fornecedor. no que couber. deverá apresentar

habilitaçâo j urídicâ:
AtÍ. 62. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos inÍeressados,
exclusivamente. documentação relativa a:
| - Habilitação jurídica:
ll - Qualificaçáo técnica.
ll I - qualiÍicâção econômico-financeira:
lV - Regulaidade fiscal.
lV - Regularidade tiscal e trabalhista V - cumpimento do dlsposto no
inciso XXXlll do ai.70 da Constituição Federal. (lncluído pela Lei
n"9.854, de 1999).
Lft. 66. A documentaçâo relativa à habilitação juridica. conforme o caso
consistirá em:
I - Cédula de ídentidade;
ll - Registro comercial, no caso de empresa indívidual;
lll - ato constitutivo, esÍâtulo ou contrato social em vígor, devidamente
registrado, em se tratando de sociedades
comerciais, e. no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores;
lV - lnsciçáo do ato constitutivo, no caso de socêdâdes ciyis,
acompanhada de prova de dirctoia em exercíÇio;
V - Decreto de autoizaçáo. em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no Pais, e ato de registro ou autoizaçáo
para Íuncionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir

B. R€gularidade Fiscal, Social e Trabalhista:
l. Prova de inscição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).
ll. Ceftidáo Conjunta de Tributos Federais, Divida Ativa da Uniáo e

Previdenciáia, podendo ser retirada no slfe:
https://www . gov .br/re ceitafederal .

lll. Prova de regulaidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou
sede da licitante. mediante apresentaçâo de ceftidão emitida pela
SecteÍaria Çompetente do Estado em vigor,
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lV. Ceiidão de regularidade fiscal perante o Município de domicílio ou sede
J,.1 ti:jtante, ínclusive quanto a débítos inscitos em dívida atíva.

V. Ccn;Ícado de Regular;dade do Fundo de Garantia por Tempo de
SeNiço (FGTS). A mesma pode ser retirada no site: www.caixa.gov.br.

Vl. Ceftidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida pela Justiça
do Trabalho no site do Tibunal Supeior do Trabalho - www.tst.j$.br.

C. QualiÍicasão econômico-fi nanceirâ
L Balanço palrimonidl e deruonstrqções contúbeis dos últimos 02 (dois)

exercíckts sociais, já exigíveis e apresentodos na forma da lei, vedqda q

sua suhsliluição por halancetes ou balanços protis(trbs, que
comprovem q boo situqção Íinonceirq dq empresa, conforme segue:

ll. Empresos regidas pela Lei n'6.101/1976 (sociedade .tnônimo):
o pttbliLudos em Diário O/icial: ou publicados em jornal de grande

cira ação: ou por rttocópia registrqda ou qutenticqdq nq Junta
Comercial da sede ou do ticilio do licitante.

Ill. Empresds por cota de rcsponsabilidade limitada (LTDÁ), Enpresa
lndividual. Eireli, Sociedqdes Simples e Enpresas sujeitas ao regime
estabelecido na Lei Complementqr n" I 2 3/2006-Estatuto da
Microentpresa e da Empresu de Pequeno Porte;

c cópiq do Bolonço Palrimoniol e Demonslraçdo do Resultqdo dos 02
(dois) últimos exercicios socidis, eÍtraídos do Livro Ditirio com o
To.»tto de uhertura e .lnc?rrdmento com o "Termo de Atttenlicação" da
Junto Comercial, ou do Cartório, quando .fit o caso, da sede ou
domicilb do licitante: ou

o cópia do Bolanço Putrimonial, Dcmonslração de Resuhqdo dos 02
(dois) últimos erercicios DRE registrado na Junla Comercial, ou do
Cartórkt quandoJor o caso, da sede ou doüicílio do licitqnte.

ll,'. Ás enpresos criqdas no exercício financeiro da licitação deverão
atender a todas as e.xigênciqs da habílitução a.ficarão autori:adas a
substiluir os demonstrqtiyos contábeis por .fotocópia do balanço de
aberlura, dc,-idamenle regis|ado ou qutenticodo na Junta Comercial
dq sede ou domicílio dos licitanÍes.

l'. Os documcntos referentes ao Balanço putrinonial, demonstraçcio de
resultado de erercício e demais demonstruqões contóbeis limitur-se-do
ao tiltimo exercíci<t rut cun de a pessoq juridicq ter sido constituídu hci

menos de 2 (dois) qnos.

VL 0 balonço pqtrimoniol, as demonstraÇõe; e o balonço cle abertura
deverão esíar assinados por administrador du empresa e por contador
legalnente habilitado. e) Os tipos societ(u'ios obrigaclos e/ou optantes
pela Esuituração Contúhil Digital ECD, consoante disposições
contidqs no Decreto no 6.022/2007, regulanrentado atra,és rla lN no
2003/2021 da RFB e alteruções, apresenÍoriio rlocumentos extraídos do
Sistema Ptiblico de Esoituração Digital - Sped na seguinteformu:

. Recibo de Enlrego de Livro DigiÍal transmitido qtrqNés do Sistemd
Público de Escrituração Digital Sped, nos tcrmos clo Decreb n"
8.683i2016, desde qne não hajo indeJerinento ou solicitaçiio rle
proidências.

. Termos de Abertura e Encerramento do Lí,ro Diório Di€litql extrqídos
do Sislemd Público de Escrituraçtio Digitol - Sped.

o Balqnço e Demonstrqção do Resultqdo do Exercício extreídos do
Sisleno Púhlico de Esuitut'qção Digitql - Sped.

Vll. A comprot'ução da boa situqção.finqnceira da enpresa serti baseqd.t na
obtençtio de índices tle Liquide: Geral (LO). S{,l\)ênci.t Geral (SG) e
Liquide: C'orrente (LC), ohlidos a p.trti (los dados resultontes da
oplicação das fórmulut; uboixo, cujos tlados serdct extrqídos d.ts
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inJttrnaçõc,s dos Balunços Palrimoniais, rclativos aos 02 (dois) últimos
exercícios, .iá exigiteis na lbrmo du lei, sendo odmitido para
qualificação apenus resultados superioras q I (um) nos 0? (dois)

exercícios exigidos:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Ativo Total
SG

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Ativo Circulante
LC=

I'III

t_Y.

_\7

_r

Passivo Circulante

Caso a enpresa licitunte qpresente resultu.lo inferbr ou iguol u I (um1

em qualquer dos indices de Liquidez Geral (LC), Solvência Gerul (SG)

e Liqttidez Corrente (LL'), serri exígido patu./ins de hubilitação capital
ttínimo OU pqtrinónb líquido mínimo de 5'% do vuld' totdl estimado
da conftatução.
Todas as.fitrnas societárias deverão aprescntdr Certidão Negolíva de

Falência, Recuperaçtio Judiciul ou extrajudicial, no ('NPJ da matiz,
etpedida palct cartório distribuidor da sede do licitante:
Caso a certidão exigido acima seja emitidu naformu POSITIfÁ para
recuperuÇão judicial, <t licitqntc deverá conprovqr, ptr meio de

certidão efiitido pelu instdncia .ludicial conlpetente, tpe o plano de

recuperoção foi aprotado em os:;embleio geral de cradores e

honologado pelo jtti:, e que está serulo cunprido regularmente,
demonstrartdo que u enpresa eslá apt.t econômica e financeiramefile o
porticipur lc prot'edint ntt' IiL.itdtorio.
Se o doctrmento exigido nesle item não contirer indicqÇdo de dutq de

validade, será consitlaradq vúlida q certidão expedida em até 60
(sessenta) di(is qnles du data de dherlurq dd licilaÇdo.

D. Relativos a Qualificaçâo Tecnica.
l. O lícitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica,

emitido por pessoa jurídica de direito Público ou Pivado, em nome da
empresa lícitante, em papel timbrado devidamente assinado e com
identificação do emitente. O(s) Atestado§) deverá(ão):

ll. Comprovar a aptidão para o fomecimento de objeto com complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou supedor com o objeto desta
contrataçào, ou com o item pedinente.

7. PARCELAMENTO OU NAO DA SOLUçAO

Após análise técnica e .lurídica. a Administração optou pela não adoção de
parcelamento ou divisão em lotes, considerando que o ob.ieto em questão - aquisição de
veículo automotor tipo Onibus Rural Escolar (ORE). zero quilômetro. primeiro
emplacamento - constitui bem indivisível sob o ponto de r,ista técnico e llncional,
devendo ser licitado e erecutado de forma unificada (lote único).
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A divisão do objeto em partes autônomas ou lracionadas não se mostra tecnicamente
viável nem economicamente iantajosa. uma \ez que o ônibus escolar é um produto

acabado. padronizado e integral. cu.ia composição (chassi. carroceria. sistema de

acessibilidade e demais equipanrentos) deve ser fabricada e certiÍicada de forma conjunta
pelo fomecedor ou montadora. conforme padrões do FNDE e regulamentações do
('ONTRAN. INMETRO e ABNI'.

O fracionamento poderia comprometer a padronização. a garantia de fábrica e a
segurança operacional do veículo. além de dificultar a fiscalizaçào e a responsabilização
contratual. visto que a aquisição isolada de partes ou subconiuntos (como carroceria.
chassi. elevador ou acessórios) geraria riscos de incompatibilidade técnica e perda da
cobertura de garantia integral.

A execução em lote único assegura

. Uniformidade e padronização técnica da frota de transpo(e escolar;

. Garantia unificada de Íábrica e manutenção centralizada. reduzindo custos
operacionais;

. Simptificação da logística de entrega e do controle patrimonial:

. Maior eficiência na fiscalização contratual e no acompanhamento de prazos e

obrigações:
. Competitividade preservada. uma vez que o mercado nacional possui ampla oferta

de empresas fabricantes e revendedoras autorizadas aptas a fomecer o veiculo
completo.

8. PESQUISA DE PREçO

A estimativa de preços da presente contratação será elaborada sob responsabilidade
da Subsecretaria Municipal de Suprimentos. unidade Íbrmalmente designada para conduzir
as atividades de cotação de mercado. consolidação de dados merca<lológicos e formação do
preço de referência, conÍ'orme dellnido na estrutura organizacional da Administração
Pública Municipal.

Serâo utilizadas. sempre que disponíveis. as seguintes fontes de pesquisa:

P r/Mr
ub
ls.

^v 
I,LRN,\NDí)CORRfAt)A(lrJtA.N.9.10 a',t.NIRO I.L)Ntllí)6)1.r86-11001^X(a6)l.llJ6,.lt0l

Dessa forma. o objeto será licitado e contratado em lote único, garantindo a
padronizaçào técnica. a economicidade e a segurança .lurídica do procedimento. em
consonância com os princípios da eÍiciência. vantajosidade e legalidade. previstos nos arts.
ll e 40 da Lei n" I4.lli/2021.

A apuração do valor estimado observará critérios técrricos e metodológicos
compatíveis com o disposto no art. 23. §§1" e 2" da Lei n' 14.13312021 e no Decreto
Municipal n" 80/2023. adotando como principio norteador a utilização de múltiplas fontes
e a transparência do plocesso de lbrnraçào de preços.
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Cotaçôes lbrmais obtidas junto a empresas do setor automotivo com atuaçào
comprovada no fomecinrento de veiculos escolares. contendo data, CNPJ.
assinatura e validade da proposta:
Atas de Preços vigentes de outros entes públicos. especialmente aquelas publicadas
em plataformas oficiais como Comprasnet. TCE/MT. AMM/MT e PNCP. bem
como em portais de transparência de prefeituras da região;
Contratações similares realizadas pelo próprio Município de Pedra Preta-MT, em
exercicios anteriores. devidamente registradas no sisterna contábil-financeiro
ollcial. com r alores atualizados monetarian'rentc:
Dados obtidos no Sistema RADAR do Tribunal de ('ontas de Mato Grosso
(TCE/MT). quando houver itens compatíveis com o objeto em análise;
Outras fonles públicas e oliciais reconhecidas. que contribuam para a aferição de
preços de nrercado em bases fidedignas.

A memória de cálculo será consolidada
integrará o processo administrativo. conlendo:

pela Subsecretaria de Suprimentos c

. A identificação das fontes consultadas, com respectivos links ou anexos;

. A média aritmética ou ponderada dos valores apurados. conforme metodologia
adotada:

. A justificativa técnica para exclusão de valores atípicos (outliers);

. E a demonstração da compatibilidade do valor estimado com a realidade de
mercado.

A estimativa tlnal senirá como reÍ'erência para o julgamento das propostas e para a
análise de vantajosidade econômica da contratação, garantindo transparência,
rastreabilidade e controle extemo eficaz.

9. MODETO DE EXECUçÂO.

A presente contratação será executada sob demanda. mediante o regime de
fbmecimento por Ordens de Fornecimento (OF) especificas. expedidas pela Secretaria
Municipal de Educação de Pedra Preta-Ml . conlomre as necessidades administrativas e

operacionais relacionadas ao transporte escolar rural.

A execução do objeto se dará de Íbrma nào contínua e eventual, condicionada à

solicitação expressa da Administraçâo. Fica vedada qualquer exigência de aquisiçâo
mínima. exclusividade ou obrigatoriedade de contratação em favor da empresa vencedora.
em observância ao disposto no art. 82. §4"" da Lei n" 14.13312021 .

As Ordens de Fomecimento serão en.ritidas pela Administração com antecedência
mínima de 5 (cinco) dias úteis em relação à data prevista para entrega. e deverão conter. no
mínimo:

Descrição completa do oh.leto (modelo e características técnicas do veículo);
Quantidade a ser adquirida;
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. l-ocal e data de entrega:

. Prazos de regularização rl':,. iimental e de recebimcnttl definitivo;

. Nome e contato do servidor responsável pela Íiscalização.

A partir da emissão da Ordem de Fomecimento. a contratada deverá organizar todos

os recursos logísticos. administrativos e operacionais necessários para a entrega integral do
bem. sem ônus adicional à Administração. Compete à contratada adotar todas as

providências relativas a transporte, seguro. emplacamento, licenciamento. revisão técnica,

abastecimento e entrega final do veiculo em pertêitas condições de uso e funcionamento.

A execução será considerada completa apenas quando o veículo

. For entregue fisicamente no local designado pela Secretaria Municipal de
Educação;

. Estiver devidamente emplacado. licenciado e registrado em nome do Município de
Pedra Preta-MT:

. Tiver toda a documentação conferida e atestada pela fiscalização;

. E houver sido lavrado o Termo de Recebimento Definitivo. conforme o art. l4l da
t.ei n" 14.133/2021.

O modelo de execução adotado assegura à Administração flexibilidade operacional.
controle eÍ'etivo dos gastos pÍrblicos e adequação ao princípio da eÍ'rciência, previsto no afi.
5" da Lei n" 14.13312021. garantindo que as aquisições ocorram de forma planejada.
transparente e alinhada às reais neoessidades da rede municipal de ensino.

10. DA AqUrSrçÂO

A. presente contralação será realizada por aquisição direta, em confomridade com os
arts. 28, 33 e 40 da Lei n" 14.13312021. e demais dispositivos regulamentares aplicáveis,
observando-se os princípios da eficiência, economicidade, transparência e

r,antajosidade para a Administração Pública.

A adoção do modelo de aquisição direta justihca-se pela necessidade imediata de
renovaçào da frota de transpo(e escolar" bem como pela conveniência adnrinistrativa de
assegurar celeridade e continuidade do serviço público essencial de transporte de alunos
da zona rural.

O procedimento licitatório será realizado na modalidade Pregão Eletrônico. do tipo
menor preço por item. conforme dispõe o art. 28. inciso I. da Lei n" 14.13312021.
regulamentado pelo Decreto Municipal n" 80/2023 e demais normas vigentes.

O julgamento das propostas observará critérios objetivos. considerando o menor
preço unitário que atenda integralmente às especiÍicações técnicas. condições de
fornecimento e exigências constantes deste Tenno de Ret-erência. assegurando a proposta
mais vantajosa para a Administração Municipal.
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O contrato resultante da presente aquisição terá vigência de 12 (doze) meses.

contados a partir da data de sua assitratura. podendo ser promogado nas hipóteses

legalmente prcvistas e devidamente iustificadas. mediante comprovação de vantajosidade e

interesse público.

O quantitativo estabelecido representa o limite máximo de aquisiçâo. serrr

obrigatoriedade de contratação integral :

Cada fomecimento será formalizado m,--diante contrâto administrativo que

definirá a quantidade exata. os prazos e as condições de entrega:
As contratações obsen'arão rigorosamente as condições de preço, prazo, garantia
e qualidade técnica especificadas nesle Termo de Referêncial
A empresa contratada será integralnrenle responsável pelo cumprimento das
obrigações assumidas. devendo assegurar a entrega do veiculo em perfeitas
condições de uso. devidamente licenciado e documentado em nome do Município
de Pedra Preta-MT.

A aquisiçâo direta mostra-se. poÍanto, a solução mais eficiente, econômica e

juridicamente adequada para atender às necessidades da Secretaria Municipal de
[ducação. garanlindo rapidez, transparência e vantajosidade na utilização dos recursos
públicos e contribuindo para a melhoria da inÍiaestrulura do transporte escolar municipal.

10. JUSTIFICATIVA DE ESCOLHA DA MODATTDADE - PREGÃO ELETRÔNICO.

A presente licitação será realizada na modalidade Pregão. na forma eletrônica. do
tipo menor preço por item. conforme dispôe o art. 28. inciso I. c/c art. 6o. inciso Xl.. da Lei
n' 14.133/2021. regulamentada no âmbito municipal pelo Decreto n" 80/2023.

A escolha da modalidade Pregão [iletrônico.iustifica-se por se tratar de aquisição de
bem comum. cujo objeto apresentâ especiÍicações tecnicas padronizadas. objetivanrente
definidas e comparáveis entre si. possibilitando .iulgamento unicamente pelo critério de
nlerror preÇo. conforme prevê o art. 33, inciso I, da l-ei n" 14.13312021.

A lbrma eletrônica é adotada comô regra geral. por garantir maior competitividade,
economicidade. eficiência e transparência. além dc reduzir custos administrativos e riscos
de direcionanrento. assegurando ampla participação de Í'omecedores de todo o território
nacional. especialmente Microempresas e limpresas de Pequeno Porte (MEs e EPPs). nos
tenros da Lei ComplemenÍar n' 12312006.

O procedimento será conduzido por meio dc plataibrma eletrônica oticial. integrada
ao Portal Nacional de Cuntrataçôes Públicas (PNCP). obsen,ando as nornas relativas à
publicidade. disputa de Iances. habilitação. adjudicaçào e homologação. conÍ'orme
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disciplinado nos arts. l7 a 2l do Decreto Municipal n'80/2023 e nas demais disposições
regulamentares aplicáveis.

A adoção do Pregão Eletrônico assegura. poÍanto

. Julgamento obietivo e celeridade processual:

. Ampla competitividade e redução de custos públicos:

. Maior segurança j urídica e transparência dos atos;

. Adequação ao princípio da economicidade e à eficiência administrativa, previstos
no art. 50 da Lei n" 14.13312021 .

Assim. a modalidade escolhida revela-se a mais adequada. r'antajosa e tecnicamente
compatível colr a natureza do objeto e com o interesse público quc orienta a contratação.

11. CRITERIOS DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA.

Para assegurar o .julgamento objetivo c a vantajosidade da contratação, serão
observados os seguintes critérios de aceitabilidade quanto aos valores oÍêrtados pelos
licitantes. em conlormidade com os arts. 3i. inciso I. e 34 da Lei n' 14.133/2021.

l.imite Máximo de Aceitação

Serâo desclassificadas as propostas que apresentarem valores unitários ou globais
superiores a 10Vo (dez por cento) do valor estimado pela Administração. salvo se o licilanle
comprovar. mediante justificativa técnica e docurnentação idônea. que o preço é

compatível com o praticado no mercado e com os custos eletivos de execução.

O valor estimado da Administração. constanle da planilha de referência. servirá
como teto máximo para julgamento e contratação. vedada a celebração de contrato com
preço superior ao registrado na proposta vencedora.

Critério de IJxequibilidade

Será considerada inexequível e. portânto. passível de desclassificação, a proposta que

Apresentar preço inferior a 7070 (setenta por cento) da média aritmética dos valores
das propostas válidas" ou
Indicar. de forma evidente. inviabilidade econômica para o cumprimento integral
das obrigações contratuais. especialmente quanto às especiÍicaçôes técnicas e
prazos de entrega.

Em tais casos. será assegurado o direito de deÍ'esa ao licitante. que poderá comprovar
a exequibilidade do preço por meio da apresentação de planilhas de custos. composiçôes de
preços ou outros documentos de suporte técnico. rros temos do art. 59, inciso III, da Lei n'
14.133t2021.

Av FERNA\DI ) ('( rRRÉA Dr\ ( osT^. N 9.10 CENTR(l t()NE (66) :.18ó-1.100 l:,\x (6óil.l86-.tl0t



is. P IMT

Rub.

PREFEITURA MUNICIPAL I)E PEDRA PRETA
SE('RETARIA MUNICIPAL DE EDUCA('ÃO

Avaliação Complementar

Durante a análise das propostas. a Administração podcrá

Solicitar esclarecimentos ou documentação complementar. para verificação da
compatibilidade entre preço. objeto e condições de tbmecimentoi
Desclassificar propostas que apresentem inconsistências, omissões ou indícios de
inexequibilidade técn ica ou financeira:
Proceder à atualização monetária dos valores eslimados. quando houver defasagem
superior a 90 (noventa) dias entre a pesquisa de preços e a abertura do certame.
mediante j ustifi cativa Íbrmal.

Principios Aplicáveis

A aplicação dos critérios de aceitabilidade observará os princípios da legalidade.
isonomia. transparência. julgamcnto objetivo. economicidade e seleção da proposta mais
vantajosa. conforme previsto nos arts. 5o e 33 da Lei n" 14.133/2021 .

12. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO - MENOR PREçO POR ITEM

Será considerada vencedora a proposta que apresentar o menor valor unitário por
item, desde que atenda integralmente às especiÍicações técnicas, condições de
fomecimento e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência e no ediral.

A escolha do criterio de menor preço por item Ílndamenta-se na natureza do objeto e
na necessidade de assegurar.julgamento ob.ietivo, maior competitividade e economicidade.
permitindo à Administração obter o melhor preço para cada item licitado. sem restringir a
participação de fomecedores.

O julgamento observará os seguintes parâmetros:

Propostas serào classificadas pelo menor valor unitário por item. sendo facultada a
realização de lances sucessivos durante a etapa competitiva do pregão eletrônico;
Em caso de empate entre propostas. será aplicado o critório de desempate previsto
no art.44 e 45 da Lei Complementar n" 123/2006. com tratalnento favorecido às
Microempresas e Empresas de Pequeno PoÍe (MEs e EPPs):
Persistindo o empate após aplicação da LC n' 12312006. adotar-se-ão os critérios
sucessivos de desempate estabelecidos no alt. 60. §1', da t,ei n'14.13312021;
Serão desclassillcadas as propostas que não atenderem às exigências técnicas
mínimas. apresentarem preços inexequíveis ou valores superiores ao limite máximo
de aceitabilidade definido no item anterior.
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O julgamento das propostas será realizado pelo critério de menor preço por item. em
conformidade com o art. 33, inciso I. da Lei n' 14.13312021, e com as disposições do
Decreto Municipal n' 80/2023.
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O resultado do julganrento scrá registrado em ata eletrônica. assegurando
transparência. rastreabilidade e publicidade dos atos. em conformidade com os arts.33.37
e 60 da Lei n' 14.133/2021, sendo posteriormente submetido à homologaçâo e adjudicação
pela autoridade competente.

O critério adotado promove a ampla concorrência. a seleção da proposta mais
vantajosa e a eficiência administrativa. atendendo plenamente aos princípios do art. 5" da
Lei n'14.133/2021.

13. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP

Em cumprimento ao disposto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n" 123/2006.
que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno PoÍe.
especialmente em seu art.48. a Administraçâo Pública realizou a devida análise quanto à

possibilidade de adoção das medidas de tratamento diferenciado às microempresas (MEs),

empresas de pequeno porte (EPPs) e microempreendedores individuais (MEIs) no presente

certame.

No entanto. com base nos levantamentos nrercadológicos, nas características técnicas

do objeto e no interesse público vinculado à ellciência e economicidade da contratação.

entendeu-se, de forma motivada. pela inviabilidade de aplicação das disposições constantes

nos incisos I e III do art. 48 da LC n" 123/2006. que tratam. respectivamente. da:

. destinação exclusiva de lotes para MEs e EPPs. no caso de licitações com

valor estimado até R§ 80.000.00;
. e da reserva de cota de 25% do objeto para contratação preferencial de MEs

e EPPs, em itens divisiveis com valor superior a esse linrite.

Tal decisão está lundada nos seguintes elementos técnicos e jurídicos:

l. Inviabilidade técnica da divisão do objeto:

A natureza do objeto licitado exige padronização. conlinuidade na execução e

integração entre os itens, de modo que a fragmentação da contratação

comprometeria a ellcácia dos resultados esperados. podendo inclusive gerar

entraves operacionais e aumento do custo global.

2. Risco de inexecução contratual:
Em experiências anteriores. verificou-se que a lragmentação da execução entre

vários lomecedores de pequeno porte resultou em atrasos. inconsistências na

entrega e dificuldades no gerenciamento contratual. Portanto. a destinação

exclusiva a MEs,/EPPs ou a rcserva de cotas não se mostra vantajosa ao interesse

público. neste caso concreto.

3. Insuficiência de mercado local capacitado:

A pesquisa de mercado identificou que. embora existam MEs/EPPs atuando no
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setor. muitas não reúnem as condições técnicas. operacionais ou econômicas

necessárias para atender, de lbrma plena e satisfàtória, a totalidade ou frações do

objeto.

4. Princípios da eticiência, isonomia e vantajosidade:

A adoção irrestrita dos mecanismos de flavorecimento. quando dissociada da

realidade do rnercado e da estrutura do objeto. poderia comprometer a eficiência

e a isonomia. além de aÍàstar potenciais proponentes capazes de olerecer

melhores condições tecnicas ou econômicas.

Dessa forma. a Administração optou por aplicar somente os dispositivos compatívers

cum o presente ceíame. quais sejam:

. Empate ficto ian. 41 da LC 12312006). conferindo direito de preferência às

MEs/EPPs que apresentarem propostas aÍé 50Á superiores à melhor

classificada:
. Concessão de prazo adicional de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual
período a critério da Administração. para a regularização Íiscal e trabalhista.

nos termos do art.43. §1". da LC n" 123i2006.

Tais medidas asseguram o equilíbrio entre a promoção do desenvolvimento

econômico local e a preservaçào do inleresse público. sem prejuízo à competitividade. à

isonomia e à obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.

14. SUBCONTRATAçÃO - VEDAçÃO

E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, seja de lorma direta ou indireta,

sob qualquer pretexto. devendo a execução dos serviços deverá ser realizada

exclusivamente pela empresa contratada. com a utilização de equipe técnica própria ou

regularmente vinculada. vedada a cessão. transferência ou terceirização das obrigações
assumidas. salvo autorização expressa e fundamentada da Administração, nas hipóteses

legais.

O descumprimenlo desta cláusula poderá ensejar a rescisão contratual por
inexecução total ou parcial, além da aplicação das penalidades cabíveis previstas em lei e

neste instrumento.

15. OBRIGAçÃO DA CONTRATADA

A contratada deverá cumprir integralmente as seguintes obrigações. sem prejuízo de

outras eventualmente previstas no edital. no contrato ou na legislação aplicável:

^v 
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I - Execulur o .fitrnecimenl<t do vaículo con/õrme as especificações
técnicu.s, pruzo:;. locais e quunlidatl<'s estahelecidas nas Orclens de
Fornecimento emitidas pela Secreluria Municipal de Educação de

Pedra Prela-MT;
II - Enlrel4ar o veículo autom( or tiptt Onihus Rurol Escolar
(ORE) em perfeitas condições da uso, rutvo, zero quilômetro e

primeiro cmplucamento, t'ompleto, revisado. ohaslecido,
licenciado e regi.strado em nome do Município de Pedra Prela-MT:
III - Rcsp\nder inÍegralmente pelo integridade do bem duranle o

tronsporle, anlrego e regularizaçào, arcando com lodo.; os custos
de Jrete, scguro. deslocantento. emplacamento e demuis encargos
necessarios à cntrega.final do t,eículo:
lV C'umprir rigorosamente os pruzos e condições contratuais,
garanlindo a entrega dentro do pruzo mriximo.fixado na Ordem de

Fornecimento, sob pena de altlicuçtlo das sanções previslas na Lei
n" I1. 133/202 L

V Prestur toda a assisÍêncio lécnicu necessaria durante o período
de garonliu. responsabilizando-se por defeitos de ./àhricação.
montdgem ou.f ncionamento, hem como pelo .fitrnecimento de
peças originai,s e mão de ohra para reparos, sam ônus à
Administração:
VI Manler a garantia de .frlhricu vigente pelo prazo mínimo
exigido nesle Termo de Ref'erência e garantir o olendimento
lécnico uutorizado no Estado de Mato Grosso, preferencialmente
em municípíos próximos a Pedra Pretu:
VII - ('umprir integral,nente us normas técnicas da ABNT,
CONTRÁN, INMETRO e FNDE. bem como todas as
regulumenluções re.fbrentes à segurança, acessíbilidadc, emissões
e licenciamento de veículos escolarcs:
Vlll - ('omunictrr Jormolmentc à Administração qualquer.fàto que
posso olro.\dr ou compromelar a execução Llo conÍrato,
apresenÍando .iustificativa técnicu e plano de regulurização, sob
pena de aplicação de penalidutles:
IX - Arcar com Íodos os encurgos trabalhistas, previdenciarios,

.fiscais, scc'uritcirios e comerciuis decorrentes du execuçdo
contralual. isenlondo o Município de Pedra Preta-MT de qualquer
responsahilidade solidária ou suhsidiária:
X - Reparur. substituir ou corrigir, às suas expensus a com o
múximu bret'idade, qualquer irregularidode. .fàlha técnica ut não
coníormidada identificada pelu .fiscalizttção. inc'lusiv após o
recebimenlo proti.yório do bem,'

XI Manler utualizados .seus dudos cudastrais. contalos e

endereços de comunícação durante toda a vigênciu da Ata de
Preços e dos conlrdlos delu deutrrenles,'
XII - Ábster-se de utilizar o contrato como garantia de operaçào

Jinanceiru olt conto inslrumento de ccssãts de crédito, sem prétia
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autorizaÇão ./i»mal da Preíêituro Municipal de Pedra Preta-W.
sob pena de rescisã<s .ontrutual e demais sanções previstas na Lei
n" 11.133i2021.

O prestador de sen'iço responsál'el pelo fomecimento do produto não poderá se valer

do contrato a ser celebrado para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como

garantia. nem utilizar os direitos de crédito a se!em aferidos em Íünção das atividades

prestadas em quaisquer operaçôes de desconto bancário" sem prévia autorização da

Prefeitura Municipal de Pedra Preta-MT. sob pena de incorrer em quebra de cláusula

contratual. ensejando inclusive sua rescisào de pleno direito.

15. OBRIGAçÃO DO CONTRATANTE

Constituern obrigações da Administração Púhlica contratante

I - Emitir, com anlecedência mínima prevista neste instrumento, as ordens de

fornecimenÍo conlendo us informações necessárias à execução dos sen,iÇos,

como local, data, horúrio, estrulura solicitada e demais condições específicas;

II Disponibilizar à contratadu o acesso ao local da montagem nos prazos e

condições previamente ac<trdado.s, viahili:ando a execução regulur do serviço:
lll - Designar servidor ou comissão para exerccr a.fiscalização contralual,
conforme prclisto no urt. ll7 da Lci n" 11.133/2021, com poderes para
acompanhar, aJêrir, registrar e ulestar o correta execução dos serviços;

IV - Fornecer à controlada as inlormoções técnicas neces,yárias à execução do

objeto. especialmente quonÍo ao tipo e porte do ettento. demandas especíJicus e

públíco estimado:

V - Proceder à verificução e alesto da execução, comunicando imediatamenle
quolquer desconformidade detectada no prestação dos servi1'os;

VI - EJetuar os pagemenlos devidos nos prazos estipulados no conlrato, após o

recebimento cle./initito dos serviços e u apresenlaÇão da nota./iscal regulur e

do docu menlaÇão exigida :

VII - Áplicur, quando .fitr o caso. os safições pravislcts em lei e no conlrato,

ussegurudo o contradilório e a umplo de/esa à conlratadu:
VIII - GaronÍir à contratada o acesso 1trévio ao edital, aos Íermos do ala de

preÇos (.\e apliccivel). às orden.ç de /i»necimcnto e u outros documenkts
pe rt ine nt e.t à e xe c uç d0 L' ont rat uLtl.

A Prefeitura Municipal de Pedra Preta-MT não responderá por quaisquer

compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda que vinculados à execuçâo

do presenle Termo de Referência. bem conro por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da conttatada. de seus empregados. prepostos ou subordinados.
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O prestador de serliÇr responsável pelo fornecimento do produto não poderá

se valer do contrato a ser ceieluado para assumir obrigações perante terceiros, dando-o

como garantia. nem utilizar os direitos de credito a serenl aferidos em Íunção das

atividades prestadas em quaisquer operações de desconto bancário. sem prévia autorização

da PreÍ'eitura Municipal de Pedra Preta-MT. sob pena de incorrer enr quebra de cláusula
contratual. ensejando inclusive sua rescisào de pleno direito.

17. CONTROLE DA EXECUçÂO E FTSCAUZAçÃO DO OBJETO

A execução do contralo será acompanhada e Ílscalizada por servidor(es)
dcsignado(s) Íbrmalmente pela Administração. nos termos do art. 117 da Lei n'
14.13312021, que atuará(ão) como fiscal técnico. fiscal administrativo e fiscal requisitante.
conforme o caso.

Compete ao(s) fiscal(is) do contrato:

I - Acompanhctr. moniloror e registrar o cumprimenlo das obrigações

assumidas pelo contratada, com especial atenção à conformidade técnica
dos sen,iÇos prestodos, à qualidade dos equipantentos utilizados e ao

alendimento dos prazo.s e condições estahelecido:; nos ordens de

.ÍbrnecimanÍo:
il Solicitar a suhstituiç'ão imediotq de quolquer equipamento defeituoso,

./itra do padrão técnico exigido ou que represenÍe risco à segurança, hem

como a suhstíluição de pessoal sem qualificação adequuda:
lll Lavrar ocorrênciu,\, monler registros documenlais das etapas de

exccução e inslruir ewntuois procedimentos de aplicação de sanções.

quando necessário:

lV - Átttar preventivdmente na identificação de riscos, comunicando
prontamente à ouloridodc compatente quaisquer irreguluridades. .falhas ou

<le.tc u lnpv 1 *r r, u: ('o nl rat uLt i.\,'

V - Atestor o execução do sert,iÇo conto crsndição para o pugamento.

conforme previslo no contrato e no legislaçiio t igente.

A contratada deverá acatar as orientações do(s) fiscal(is). devendo manter
permanente comunicação com a Administração durante toda a vigência contratual. O não

cumprimento das detemrinações legítimas da Íiscalização poderá ensejar sançôes. inclusive
rcsc isào contratual por inexecuçào.

18. COND|çÕES E LOCAL DA ENTREGA

^ O lornecinrento do objeto deste 'fermo de Ref'erência - r'eículo automotor tipo
Onibus Rural Escotar (ORE), zero quilômetro. primeiro emplacamento - será executado
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sob demanda. mediante Ordens de Fornecimento (OF) emitidas pela Secretaria Municipal
dc Educação de Pedra Preta-MT. conÍ'orme as necessidades identiÍicadas pela
Administração durante a vigência da Ata de Preços.

A entrega deverá ocorrer dentro dos limites territoriais do Município de Pedra Preta-
MT. en.r local previamente deÍinido pela Adrninistração. preferencialmente no pátio da
Secretaria Municipal de Educação ou em outro endereço designado na Ordem de

Fornecimento.

As condições de entrega incluem:

I Pontualidade no cuntprimenlo dos prazos .fixado.s na Ordem de

Fornecimento, considerando o prazo máximo de enlregu estabelccido neste
Termo de Referência:
II - Responsabilidade integral da contratadu por todas as despesas e
providências relacionadas à entrega, incluindo lransporle, seguro, descarga,
abaslecimenlo, visloria, revisão. emplacamenlo e licenciamento do t'eículo em

nome do Município de Pedru Preta-MT:
IIl Apresentação de todu o doc'umentação obrigatória no ato da enlrega,
contpreendendo nota .fiscal. cerÍiíiL'udo de garontia. manual do proprietário,
CRLV, comprovante de liccnciamento, termo de entregu e quaisquer outros
docuntentos exigidos pela legislação vigente :

IL' ferilicução coniunto do bent entregue pela equipe de .fiscalização dct

Secrctario Municipal de Educação, a.fin de confirmar a conformidode técnica
e ./ísic'a do veículo com us espec'ificações estabelecidus ne.síe Termo de
Re/érência:
V Recusa imediata do recehimento pelo Ádministraçtio caso seiam
conslatadas defeito:. atorius, irreguluridades. ausência de documentação ou
qualquer desconformidade técnica em relação ao ohjeto lic'itado:
VI Substituição ou correção do bent rejeitudo, às expensas da contratada, no
menor prazo possível, sem ôruts udiciorutl à Administrução, ohservando o

mesmo padrão de qualidade exigido.

O recebimento definitivo somente ocorrerá após a conl-erência integral da
documentação e vistoria técnica do veículo. conlorme o disposto no art. 141. incisos I e ll.
da Lei n" 1,4.13i12021- mediante emissão de Termo de Recebimento Provisório e Termo de
Recebimento Deflnitivo, devidamente assinados pela tiscalização designada.

O descumprimento das condições acima poderá ensejar a rejeiçào do bem. aplicaçào
de penalidades, glosas proporcionais. e eventual rescisão contratual, nos termos deste

lermo de Referência. do edital e da legislação vigente.

19. CR|TÉR|OS DE MED|çÃO E COND|çÕES DE PAGAMENTO
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O pagamento será efetuado com base na medição dos serviços efetivamente

prestados e no atesto da fiscalizaçâo designada. em conlormidade com as ordens de

fomecimento e o contrato celebrado.

A medição será realizada considerando:

I - A correspontlênc'iu entre os sertiços executados e os itens conslontes

da ordem de .fôrnecimento e da proposla adjudicuda;
II - A montogem e .firnc ionamento integral dos equipomenbs e estruturas

so I ic i t adas, c onforme e spe c i/ic aç õe s t é c nic os,'

III - O cumprimento dos prazos de monlagem, operaçdo, desmontagem e

retirada estuhelecidos pelo Ádministração:
lV Á apresentação tle nota.fiscal elelrônica correspondente ao serviço

efe t itumente prestado.

O prazo para pagamento será de até 30 (trinta). contados a partir da data do atesto da

nota Ílscal detlnitivo pela fiscalização, condicionada à:

. Regularidade fiscal da contratada e demais exigências do contrato;

. Ausência de pendências documentais ou sançôes impeditivas de

contratação.

Em caso de erro na nota fiscal ou inconlormidade na execução. o prazo de

pagamento será suspenso a1é a respectiva regularização, sem incidência de encargos à

Administração.

A contratada não fará jus a qualquer pagamento por serviços que não tenham sido
formalmente solicitados pela Administração por meio de ordem de fomecimento ou que

tenham sido prestados em desacordo com este Termo de Referência.

20. REAJUSTE

Os preços contratados serão fixos e irrea.iustáveis durante os primeiros 12 (doze)

meses de vigência contratual. contados da data da apresentação da proposta ou do

orçamento estimado que tiver servido de base para a licitação. conforme previsto no art.

134 da Lei n' 14.13312021.

Após esse período" será admitido o reajuste anual. mediante aplicação do índice

estabelecido no edital e no contrato. com base na variaçâo do Índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, ou outro que venha a substituí-lo, nos termos do art.

134 da Lei n'14.13312021.

O reaiuste será processado mediante requerimento da contratada, acompanhado de

planilha de readequação. e sua aplicação dependerá de anuência expressa da

Administraçào. com base em análise técnica e manifestação da unidade competente.
O eventual atraso no pedido de reâjuste não gera eÍ'eito retroativo automático, salvo

se comprovada a omissão administrativa e desde que autorizado nos termos legais.
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Permanecem asseguradas à contratada as hipóteses de revisão contratual por fatos

supervenientes, imprevisíveis ou previsiveis de consequências incalculáveis, nos termos do

art. 124 da Lei n" 14.13312021, desde que devidamente instruídas e aprovadas pela

autoridade competente.

2L, ADEqUAçÃO ORçAMENTÁRIA

A contratação em questão não se dará por Sistema de Registro de Preços, sendo sua

execução prevista de Í'orma imediata, conforme planejamento da Administração.

Para tanto. há disponibilidade orçamentária suficiente na dotação orçamentária de no

252 e 700 da Secretaria Municipal de Educação para atender à totalidade da despesa e que

será emitida antes da assinatura do contrato.

22. TNFRAçÕES ADMTNTSTRATTVAS

O inadimplemento total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada sujeitará

a empresa às sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei n" 14.13312021, garantido

o contraditório e a ampla defesa, podendo ser aplicadas isolada ou cumulativamente,
conlorme a grar idade da inlração:

I Ádvertência, por inexecuções .fitrmais, não reiteradas e sem prejuízo direto à
execução do objeto:

II - Multa, conforme valores e percentuais deíinidos no contrdío, aplicável nos

casos de mora, falha parcial, descumprimento de obrigações acessórias ou

execução defeituosa dos serviços:

III - Impedimento de licitar e contratar com a Adminisíração Pública pelo prazo
de até 3 (três) anos, nas hipóteses de inexecução grave,.fraude na execução ou
comportamento lesivo ao interesse público;
IV - Declctração de inidoneidade, por conduías dolosas que enseiem dano grave

à Administroção ou comprometam o moralidade pública, oplicável conforme §3'
do art. I 56 da Lei n' I 4. I 3 3/2021 .

A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades e

será descontada dos pagamentos devidos ou cobrada.judicialmente.

Ausência injustificada no local do evento;

Montagem ou retirada Íbra do prazo;

Substituição indevida de equipamentos;

Falta de operador ou técnico responsável;
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Execução em desacordo com as especiÍicações

As penalidades serão registradas no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e nos demais cadastros que a legislação exigir. com efeitos nacionais. conforme

art. 158 da Lei n' l4.l3i/202 l.

23. RESPONSÁVET PELA ETABORAçÃO

Conduziram as pesquisas e estudos destinados a elaboração do presente TE,RMO DE
REFERÊNCIA o servidor Alexssandro Vieira Alves ocupante do cargo de chefe de
planejamento e govemo vinculado à Secretaria Municipal de Administração. iniciando a
pesquisa à parlir do Documento de Oticialização de Demanda n'21512026.

Pedra Preta - l\AÍ ,29 de setembro de 2026.

Alexssa nd ro Vieira Alves

Chefe de Planejamento e Governo
PortaÍia n"359 /2024
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